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ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA LEVADA A EFEITO PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SUMARÉ, REALIZADA AOS VINTE DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS, TERÇA-FEIRA, COM INÍCIO ÀS 19:47 HORAS.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

“Vereador “Willian Souza”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Questão de ordem do Vereador Willian Souza, líder de Governo. “Vereador “Willian Souza”: Eu 

registro a minha presença, por gentileza. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Registrada a presença da V. 

Exa., Vereador. Com quórum suficiente e havendo número legal, declaro aberta a Sessão 

Extraordinária do dia 20 de junho de 2023, às 19h47. “1º Vice-Presidente “André da Farmácia”: 

Questão de ordem, Sr. Presidente. Gostaria de estar registrando presença. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Registrada a presença da V. Exa. “Vereador “Joel Cardoso da Luz”: Presidente, eu já tinha 

registrado a minha presença, não sei o que houve, mas eu já tinha apertado aqui. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: Registrada a presença da V. Exa., Vereador Joel. Solicito ao Vereador Lucas 

Agostinho que faça a invocação a Deus, e peço para que todos fiquem em pé, por favor. “Vereador 

“Lucas Vieira Agostinho”: Oremos: Senhor Deus, meu Pai Amado, nós estamos aqui, Senhor, mais 

uma vez em Tua presença, no Legislativo do nosso Município. Que o Senhor nos dê sabedoria e nos 

dê graça, para que possamos fazer o melhor para a nossa Cidade. Lhe agradecemos por todas as 

oportunidades que o Senhor nos dá, em nome de Jesus. Amém! “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Feita 

a invocação a Deus, Ordem do Dia! Discussão e votação ao Projeto de Lei n. 155/2023, autoria: 

Exmo. Sr. Prefeito Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Mensagem n. 37: “Dispõe sobre autorização 

ao Executivo Municipal para promover a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento 

vigente, no valor de R$ 874.975,00, para os fins que especificam e dá outras providências”. Solicito 

ao 1º Secretário que faça a leitura dos Pareceres do Projeto. [Manifestação fora do microfone] “1º 

Secretário “Valdir de Oliveira”: Justiça e Redação: Favorável; Finanças e Orçamento: Favorável; e 

Redação Final: Favorável. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Com os Pareceres Favoráveis, eu coloco 

em discussão. Não havendo oradores, em votação. Vereador Willian Souza, o voto da V. Exa. 

“Vereador “Willian Souza”: Exmo. Presidente, meu voto é favorável, por gentileza. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Registrado o voto da V. Exa. Encerrada a votação: com 19 votos 

favoráveis, nenhum voto contrário, aprovado o Projeto. Item 2: Discussão e votação ao Projeto de 

Lei n. 156/2023, autoria: Sr. Prefeito Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Mensagem n. 38: “Dispõe 

sobre autorização ao Executivo Municipal para promover a abertura de crédito adicional suplementar 

no orçamento vigente da Câmara Municipal de Sumaré, no valor de R$ 665 mil, para os fins que 

especifica e dá outras providências”. Solicito ao 1º Secretário que faça a leitura dos Pareceres do 

Projeto. “1º Secretário “Valdir de Oliveira”: Justiça e Redação: Favorável; Finanças e Orçamento: 

Favorável; e Redação Final: Também Favorável, Presidente. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: 

Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador 

Ulisses. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: Nós já debatemos entre os Nobres Pares, esse Projeto 

é um Projeto de grande importância para a Casa, né, vem atender às necessidades da Casa. Eu 

gostaria de pedir a V. Exa. que pudesse pedir para fazer a leitura da Mensagem na íntegra, para que 

todos possam, além de nós, Vereadores, a população, os presentes aqui na Casa pudessem ter 

conhecimento desse Projeto. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: O pedido da V. Exa. é regimental, peço 

para que o 1º Secretário faça a leitura, na íntegra. “1º Secretário “Valdir de Oliveira”: Mensagem 

n. 38/2023: “Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Sumaré, tenho a honra e a satisfação de 

submeter a elevada e apreciada dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei que dispõe sobre 

autorização ao Executivo Municipal para promover a abertura de crédito adicional suplementar no 

valor de R$ 665 mil. Trata-se de alteração orçamentária para atender solicitação da Câmara 

Municipal de Sumaré, por incremento orçamentário. Informamos, ainda, que os recursos para a 
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cobertura do presente crédito no valor de R$ 665 mil ocorrerá por crédito adicional suplementar, nos 

termos do Art. 1º, do Inciso I, e do Art. 41, Art. 42, Inciso III, parágrafo 1º do Art. 43, da Lei Federal 

n. 4320/64, que integrará o orçamento anual do exercício de 2023 e será incluído no Plano Anual e 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias, garantindo, assim, a compatibilização com as peças do 

orçamento. Ao ensejo, renovo a V. Exa. e ilustres Pares meus protestos de elevada estima e 

consideração”. Sumaré, 20/06/2023. Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben. “Vereador “Ulisses Nunes 

Gomes”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do 

Vereador Ulisses. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: Desde já, quero justificar que o meu voto é 

favorável. Por isso, até pedi para ler a mensagem, mas já justifico que o meu voto vai ser favorável, 

Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Com os Pareceres Favoráveis, eu coloco em-- 

“Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Presidente, questão de ordem. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: --em discussão. “Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Eu não sei se eu entendi errado, se o 

pedido do Vereador Ulisses, se era essa Mensagem ou se é a Mensagem do anexo. Se era a 

Justificativa ou era a Mensagem do anexo, aí eu queria tirar essa dúvida com o Vereador Ulisses. 

“Sr. Presidente “Hélio Silva”: O pedido do Vereador foi a Justificativa do Projeto. “Vereador 

“Ulisses Nunes Gomes”: Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Vereador, Nobre Vereador. Eu estava 

dando uma olhada em uma mensagem que estavam mandando aqui para mim, né. Mas não é sobre o 

Projeto, não, é outra, é uma situação que está acontecendo lá no UPA, e eu nem prestei atenção. No 

meu entendimento, eu tinha pedido para ler, na íntegra, todo o conteúdo. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: A Justificativa? “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: É porque aqui não tem Justificativa. 

“1º Secretário “Valdir de Oliveira”: Não existe. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: O Projeto 

vem com Justificativa, aqui não é Justificativa, aqui-- [Falas sobrepostas] “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: A Justificativa que foi feita é a Mensagem. [Falas sobrepostas] “Vereador “Ulisses Nunes 

Gomes”: --aqui é a Mensagem. “2º Secretário “João Maioral”: Questão de ordem, Sr. Presidente, 

questão de ordem. Então, eu peço, então, a leitura do anexo, que faz parte deste Projeto. Se pudesse 

pedir para que o 1º Secretário possa fazer a leitura. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Peço que o 1º 

Secretário faça a leitura do anexo. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: Obrigado, Vereador João 

Maioral, pela... “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Na íntegra. “1º Secretário “Valdir de Oliveira”: 

Projeto de Lei: “Dispõe sobre autorização ao Executivo Municipal para promover a abertura de 

crédito adicional suplementar no orçamento vigente da Câmara Municipal de Sumaré, no valor de R$ 

665 mil para os para os fins que especifica e dá outras providências”. “O Prefeito do Município de 

Sumaré, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: Art. 

1º: Nos termos do Inciso I do Art. 41 da Lei Federal 4.320/64, fica aberto, no Orçamento Anual da 

Câmara Municipal de Sumaré de 2023, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 665 mil. 

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo, obedecerá à 

seguinte classificação orçamentária: Crédito adicional suplementar: Dotação Orçamentária; 

Descrição: Vencimentos e vantagens fixas; Ficha: 02; Valor: R$ 665 mil. No Art. 2º: Nos termos do 

Inciso III do parágrafo 1º do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64, os recursos para a cobertura do 

presente crédito serão provenientes de anulações parciais das seguintes dotações do orçamento 

vigente: Dotação Orçamentária; Vencimentos e vantagens fixas; Ficha: 186; D.R.: 01.110.0000; 

Valor total: R$ 665 mil. Art. 3º: Ficam acrescidos aos mesmos valores concedidos para o orçamento 

de 2023, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, através do Anexo VI - Planejamento Orçamentário 

LDO, Unidades Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e, 

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal 

n. 6.878, de 6 de julho de 2022 e suas alterações posteriores. Art. 4º: Ficam acrescidos os mesmos 

valores concedidos para o orçamento de 2023, no Plano Plurianual, através do Anexo III - 
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Planejamento Orçamentário, que é o PPA, Unidades Executoras e ações voltadas ao 

desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídas pela Lei Municipal n. 

6.685, de 11 de novembro de 2021, e suas alterações posteriores. Art. 5º: Esta Lei entrará em vigor 

na data da sua publicação.” Município de Sumaré, Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Prefeito 

Municipal. Feita a leitura, Presidente. “Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Presidente, questão 

de ordem. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Lucas Agostinho. 

“Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Eu gostaria que fizesse o pedido da... fizesse a leitura, na 

íntegra, daquele Projeto, daquele anexo que nós tivemos acesso. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Vereador, o anexo é do Projeto. O anexo do Projeto foi lido. “Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: 

Seria possível fazer a leitura do anexo, da solicitação que a Câmara fez ao Município? Aquele anexo 

que nós tivemos acesso na Câmara? [Falas sobrepostas] “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Não. Aqui, 

a discussão aqui, Vereador, é do Projeto que está na Ordem do Dia, da Extraordinária. E já foi feito, 

tanto da Justificativa, como do anexo. “Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Está bom, Presidente. 

Obrigado. “2º Secretário “João Maioral”: Mais uma questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador João Maioral. “2º Secretário “João 

Maioral”: Então, eu solicito para que a Justificativa para a alteração na Dotação Orçamentária por 

crédito adicional faça parte integrante do Projeto, que ele venha a acompanhar o Projeto todo na 

íntegra, se possível. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Ô Vereador, o Projeto veio da Prefeitura. “2º 

Secretário “João Maioral”: É o que eu entendi, o que o Vereador está pedindo para ser lido, o 

Vereador que me antecedeu (o Vereador Lucas Agostinho), eu entendi agora qual a solicitação dele: 

ele pede a Justificativa, ser feita a leitura da Justificativa para a alteração da Dotação Orçamentária 

por crédito adicional. É isso aí que está sendo solicitado. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Só um 

minutinho, Vereador, que o Jurídico foi verificar lá, mas, na realidade, aqui veio o Projeto da 

Prefeitura. Todo o anexo do Projeto do que o Prefeito está mandando já foi lido. “Vereador “Gilson 

Gomes Ferreira”: Questão de ordem, Presidente. Presidente, o senhor não acha melhor suspender a 

Sessão cinco minutinhos para resolver esse problema aí? “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Vereador, 

só um minutinho, por favor. “2º Secretário “João Maioral”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador João Maioral. “2º Secretário “João 

Maioral”: No meu entendimento, eu entendi que o Nobre Vereador Lucas estava pedindo para ser 

lido a Justificativa que foi encaminhada à Prefeitura, mas, no entendimento legal, aqui, eu passei a 

entender melhor a situação. Eu peço a retirada da leitura da Justificativa para alteração na Dotação 

Orçamentária por crédito adicional, então, eu retiro a minha solicitação. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Retirado o pedido. [Falas sobrepostas] “2º Secretário “João Maioral”: Já me contento com 

a leitura que foi feita no Projeto e na Justificativa do Projeto. “Vereador “Willian Souza”: Pela 

ordem, Sr. Presidente. “2º Secretário “João Maioral”: Então, eu pedi essa leitura em virtude de eu 

ter entendido o que ele pediu, de fato, era isso aí; mas eu retiro. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Está 

retirada. “Vereador “Willian Souza”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Questão de ordem do Vereador Willian Souza. “Vereador “Willian Souza”: Sr. Presidente, 

eu gostaria desse esclarecimento. Eu não, eu não... Eu entendi o pedido do Vereador Lucas e entendi, 

também, o pedido, mas o acordo entre lideranças foi que fosse lido o Pedido Inicial, então, eu 

gostaria de reafirmar esse pedido, que é o Documento em anexo. Mesmo que não esteja contando no 

Processo, eu acho que, para a transparência, não tem problema ele ser lido, e, caso não, eu peço a 

algum Vereador que está em posse do Documento para fazer a leitura na íntegra, eu acho mais 

prudente para todos nós. É uma sugestão. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Vereador Willian, é assim: 

o Projeto foi colocado em discussão. O Vereador pediu para ler a Justificativa do Projeto. Foi lido. 

Aí, pediu para ler o anexo do Projeto, também foi lido. Aí, o Vereador está pedindo para ler um 
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Documento da Secretaria via Prefeitura, que não está anexado no Projeto. Aí, o Vereador que pediu a 

leitura retirou a leitura do Documento que não está anexado no Projeto que foi encaminhado via 

Prefeitura para a Câmara. Aí, o senhor está pedindo agora para que faça a leitura de que Documento? 

“Vereador “Willian Souza”: Olha, primeiro que não foi o que foi combinado em reunião, inclusive, 

acompanhada pelo Chefe Administrativo da Câmara. Mas, enfim, vamos lá. Foi combinado o 

seguinte: que ia ser feita a leitura do Documento para a melhor transparência. Primeiro: o 

Documento a ser referido é um Documento que está anexo ao Ofício do Gabinete da Presidência da 

Câmara, de n. 241/2023. No anexo dele, com a ponderação dele, tem um anexo, uma Tabela de 

Justificativa para alteração de Dotações Orçamentárias por crédito adicional, datado para o dia 23 de 

março de 2023. Este documento que é o pedido dos Vereadores Lucas, do Vereador Ulisses e 

Vereador João, é só a leitura deste Documento, na íntegra. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Tá. 

“Vereador “Willian Souza”: Sabemos que ele não está compondo o Projeto, porque nós o 

verificamos. Também adianto que o meu voto é favorável a esse Projeto, não tenho nenhuma 

objeção, mas gostaria da leitura deste Documento, é este Documento que eu estou pedindo a leitura. 

“Sr. Presidente “Hélio Silva”: Vereador Willian, pelo visto, acho que o senhor está com o 

Documento em mãos, é isso? “Vereador “Willian Souza”: Eu estou com o Documento em mãos, e 

gostaria que ele fosse registrado em Ata, na íntegra. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Tá. Então, eu 

gostaria que o senhor mesmo, por transparência da Câmara Municipal, o senhor, como está já com o 

Documento em mãos, se o senhor pudesse, o senhor mesmo, fazer a leitura na íntegra, por 

transparência da Câmara Municipal. “Vereador “Willian Souza”: Eu agradeço a gentileza de V. 

Exa., mas os dois Secretários estão na Mesa Diretora e cabe a eles a leitura de Documentos. Então, 

só se eles passarem essa obrigação a mim. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Sim. É só porque o senhor 

falou que quem estivesse, qualquer Vereador que estivesse com o Documento em mãos poderia fazer 

a leitura, por favor. Aí, por esse motivo que eu perguntei. Se V. Exa. está com o Documento, o 

senhor mesmo poderia já fazer a leitura, mas, como o senhor se recusa a fazer a leitura, eu vou pedir 

para que o 2º Secretário, o Sr. João Maioral, faça a leitura na íntegra, conforme V. Exa. sugeriu. 

“Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: Questão de ordem, Sr. Presidente. [Falas sobrepostas] “2º 

Secretário “João Maioral”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Vereador “Ulisses Nunes 

Gomes”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Até por transparência da 

Câmara Municipal. “2º Secretário “João Maioral”: Questão de ordem, Sr. Presidente. Não é me 

negar à leitura, eu vou pedir, eu já... Antes de começar a Sessão, bem antes, eu já tinha avisado o 

senhor da cirurgia que eu fiz, eu estou com dificuldade de ler muito tempo. Então, eu-- “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Tá. “2º Secretário “João Maioral”: --só vou, ou pede para o 1º voltar, 

fazer a leitura, ou passo aqui para o Vice-Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Sem problema. 

“2º Secretário “João Maioral”: Eu tinha explicado, isso é uma justificativa que eu falei para o 

senhor, antes da Sessão, então. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Eu passo então, para o 1º Secretário. 

[Falas sobrepostas] “2º Secretário “João Maioral”: Eu peço... viu, Valdir, é por questão mesmo de 

saúde, Valdir, não é por nada, viu. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Tudo bem, Sr. João. “Vereador 

“Ulisses Nunes Gomes”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão 

de ordem do Vereador Ulisses. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: Não é para alterar nada e nem é 

para polemizar. Eu entendi a pergunta, a colocação do Nobre Vereador Willian Souza, porque eu 

acho que ele fez uma colocação no sentido se não fosse autorizada a leitura do Projeto. Mas, agora, o 

senhor está autorizando a leitura do Projeto. [Falas sobrepostas] “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Exatamente por transparência, porque, na realidade-- [Falas sobrepostas] “Vereador “Ulisses 

Nunes Gomes”: Ele só falou, ele só falou que, se não fosse autorizada a leitura, que ele ia pedir um 

Vereador para poder fazer a leitura. Mas o senhor autorizou, então, ele só falou nesse sentido, não 
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que ele já queria que um Vereador fizesse a leitura. Está bom, Sr. Presidente? “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Tudo bem. Na realidade, a Câmara Municipal é toda transparente, então, o Documento é que 

não está arquivado ao Projeto. A discussão é o Projeto, pediram para que lesse, o Projeto foi lido, 

agora, está pedindo um Documento que foi enviado à Prefeitura que nós, por transparência, estamos 

aqui autorizados a ler, na íntegra, conforme V. Exa. pediu. Peço ao 1º Secretário que faça a leitura na 

íntegra. “1º Secretário “Valdir de Oliveira”: Sumaré, 23 de março de 2023. Assunto: Justificativa 

para alteração na Dotação Orçamentária por crédito adicional. Primeiro: Introdução: “Atendendo aos 

preceitos constitucionais, o presente Documento tem como objetivo justificar, através de dados e 

fatos concretos, um aumento de repasse para o orçamento deste ente. Para melhor explicitar e 

justificando os itens, há um demonstrativo com o cálculo apurado, bem como as fontes obtidas dos 

dados consultados. O valor do orçamento da Câmara Municipal de Sumaré está definido no PPA 

(Plano Plurianual), elaborado para o quadriênio 2021 a 2024. Há que se verificar que o orçamento foi 

elaborado antes da pandemia da Covid-19, portanto, alguns valores a serem dispendidos poderiam 

cair na iminência de ficarem defasados, comprometendo, desta maneira, algumas ações a serem 

realizadas pelo Legislativo Municipal. Apenas para corroborar, se for tomado como parâmetro, os 

principais índices de preços no país, como o IPCA (IBGE)...”-- “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Só, 

questão de ordem, só um minutinho, 1º Secretário. Eu gostaria, aqui, de registrar em Ata, também, 

que os Vereadores que pediram para que fosse lido, na íntegra, estão fora do Plenário. Espera lá, eu 

acho que é uma falta de respeito. Pedir para que... “Vereador “Willian Souza”: Eu estou presente, 

Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Não, o senhor, tudo bem. Mas, quem pediu a leitura, aqui, 

antes da V. Exa., que antecedeu V. Exa., não está no Plenário, saiu fora do Plenário. Então, eu acho 

que teria que estar no Plenário para poder ouvir, na íntegra, o pedido de V. Exa.. “Vereador “Lucas 

Vieira Agostinho”: Presidente, questão de ordem. [Falas sobrepostas] “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Pode dar continuidade, por favor, 1º Secretário. [Falas sobrepostas] “Vereador “Ulisses 

Nunes Gomes”: Questão de ordem, Presidente. Questão de ordem, Presidente. “1º Secretário 

“Valdir de Oliveira”: --“Apenas para corroborar...”. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Deixa eu 

terminar, depois eu dou a questão de ordem para cada um Vereador, por favor. “1º Secretário 

“Valdir de Oliveira”: “Apenas para corroborar, se for tomado como parâmetro os principais índices 

de preço do país, como o IPCA (IBGE), que teve o acumulado entre janeiro de 2020 e novembro de 

2022, com o percentual de 20,937550%, IPC-SP Fipe, que teve um percentual de 23,749660%, ou 

até mesmo o IGP-M (FGV), com um acumulado de 52,260670%, este último que é muito utilizado 

para correção dos valores de aluguéis e imóveis. Além dos contratos e produtos adquiridos pelo ente 

também terem sofridos correções, dentro dos índices mencionados, pode-se concluir que, atualmente, 

o valor destinado para o orçamento ao Legislativo Municipal foi diretamente impactado pela inflação 

do período mencionado. O orçamento é um instrumento de controle preventivo, que assinala o 

caminho a ser percorrido pela Administração Pública, delimitando as metas de despesas, bem como 

direcionando-as dentro dos programas de duração continuada”; Sumaré, 20 de junho de 2023. 

Assunto: Justificativa para alteração na Dotação Orçamentária por crédito adicional. Introdução: 

“Atendendo aos Preceitos Constitucionais, o presente Documento tem como objetivo justificar, 

através de dados e fatos concretos, um aumento no repasse para o Orçamento deste ente. Para melhor 

explicitar e justificando os itens, há um demonstrativo com o cálculo apurado, bem como as fontes 

obtidas dos dados consultados. O valor do Orçamento na Câmara Municipal de Sumaré está definido 

pelo PPA (Plano Plurianual), elaborado para o quadriênio 2021 a 2024. Há que se... Apenas para 

corroborar, se for tomado o parâmetro dos principais indícios dos preços no país, IPCA (IBGE), que 

teve o acumulado entre janeiro de 2020 e novembro de 2022, no valor de 20,21...” - igualzinho, pô! – 

“IP-SP Fipe que teve um percentual de 23,749660%, ou até mesmo o IGP-M (FGV), acumulado em 
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52,260670%, este último que é muito utilizado para a correção dos valores de aluguéis e imóveis. 

Além dos contratos e produtos adquiridos pelo ente também terem sofrido correções dentro dos 

índices mencionados, pode-se concluir que, atualmente, o valor destinado para o orçamento do 

Legislativo Municipal foi diretamente impactado pela inflação no período mencionado. O orçamento 

é um instrumento e controle preventivo, que assinala o caminho a ser percorrido pela Administração 

Pública, delimitando as metas de despesas, bem como direcionando-as dentro dos programas de 

duração continuada. Segundo: Metodologia de Cálculo. Deste modo, tendo-se em conta que o Poder 

Legislativo tem competência na elaboração do seu próprio orçamento, e seguindo como base o que 

está descrito nos termos do Inciso II do parágrafo 2º do Art. 4º da Lei Complementar 101/2000, e 

observando, ainda, a evolução das receitas tributárias e das transferências previstas no parágrafo 5º 

Art. 153 e nos Arts. 158 e 159 da Constituição Federal, que compõem a base de cálculos para repasse 

à Câmara Municipal. O quadro a seguir demonstra os valores tomados como base o ano financeiro de 

2022, bem como as receitas arrecadadas. Quadro I - Base de cálculo de repasse a Câmara dos 

Vereadores para o exercício de 2023. Receita ampliada, arrecadada em 2022. Receitas Tributárias: 

271... 271 mil 500 e... - Nossa, milhões, pô! - R$ 271.555.871,88; impostos: R$ 239.761.164,73; 

taxas: R$ 19.181.744,82; conta melhoria: R$ 23.787,03; conta de iluminação pública: R$ 

12.589.175,30. Transferências federais: R$ 98.194.185,62; FPM: R$ 97.884.386,04; ITR: R$ 

309.849,58. Transferências estaduais: R$ 319.617.627,01; ICMS: R$ 265.570.939,00; IPVA: R$ 

52.289.703,09; IPI/Exportação: R$ 1.599.975,88; CIDE: R$ 157.009,04. Total: R$ 689.367.684,51. 

Teto duodécimo: R$ 41.362.061,07. Duodécimo atual: R$ 29,080 mil; Em percentual, 4,22%. Faixa 

habitantes: até 100.000, 7%; de 100.001 a 300.000, 6%; de 300.001 a 500.000, 5%; de 500.001 a 

3.000.000, 4,5%; de 3.000.001 a 8.000.000, 4%; e acima de 8.000.000, 3,5%; 5,4% representam R$ 

34,745 mil; 4,74%, R$ 32.676.028,25. É o Art. 29 da Constituição Federal. Os valores acima 

mencionados têm como objetivo demonstrar a real apuração para o cálculo do repasse de duodécimo. 

Neste caso, houve um excesso de arrecadação do ente municipal e, deste modo, há uma 

demonstração de um valor maior a ser recebido pelo Legislativo de Sumaré. Segundo a faixa 

populacional, que serve de base para a aplicação do índice de percentual para a apuração do repasse à 

Câmara, o Município de Sumaré que, segundo dados de estimativa populacional do IBGE de 2021, 

as quais estão disponíveis em: www.ibge.gov.br, possui uma população estimada em 289,875 mil 

habitantes, sendo, deste modo, enquadrado na faixa dos 6% das receitas tributárias, transferências 

federais e estaduais, a quais servem de balizamento para o cálculo de repasse. Tomando como base o 

valor apurado em 2022, o valor orçado para 2023 ficou em percentual de 4.22%, em comparação 

com os valores demonstrados e apurados no ano financeiro de 22. No PPA (Plano Plurianual) e na 

apuração para o ano de 2023, tendo como base o Projeto de Arrecadação de Despesas, o valor 

lançado na época de elaboração do orçamento, apontava um valor abaixo do que foi arrecadado em 

2022, conforme será demonstrado a seguir. A seguir, será apresentado um quadro com o cálculo feito 

de acordo com o PPA (Plano Plurianual), com a receita estimada para o ano de 2022, nota-se que o 

valor repassado a Câmara equivaleria a 4,74% das receitas tributárias, repasses federais e estadual, 

calculados à época e tendo como base a previsão da receita. Quadro II - Base de cálculo de repasse a 

Câmara dos Vereadores para o exercício de 2023 (estimado). Receita ampliada arrecadada em 2022 

(estimada). Receitas tributárias: R$ 262.741.687,25; impostos: R$ 226.430.939,32; taxas: R$ 

26.229.547,93; conta melhoria: R$ 81,2 mil; conta iluminação pública: R$ 10 milhões. 

Transferências federais: R$ 72.223.288,19; FPM: R$ 72.151.288,19; ITR: R$ 72 mil; IOF: Zero. 

Transferências estaduais: R$ 278.341.300,00; ICMS: R$ 229.632.800,00; IPVA: R$ 46.628.160,00; 

IPI exportação: R$ 1.997.440,00; CIDE: R$ 82,9 mil. Total: R$ 613.306.275, 44. Teto duodécimo 

com 6%: R$ 36.798.376,53; duodécimo atual: R$ 29,080 mil, em percentual: 4,74”. Novamente: 
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“Faixa habitantes: até 100.000, 7%; de 100.001 a 300.000, 6%; de 300.001 a 500.000, 5%; de 

500.001 a 3.000.000, 4,5%; de 3.000.001 a 8.000.000, 4%; e acima de 8.000.000, 3,5%. No cálculo 

apresentado no Quadro I, pode-se verificar que o valor repassado para este ano civil de 2023, não 

estaria dentro do percentual apontado, ou seja, o percentual de 4,74%. Sendo assim, por princípio de 

prudência, o setor de contabilidade deste ente calculou o valor de repasse atualizado com a receita 

tributária, repasses federais e repasse estadual, de acordo com o apurado em dezembro de 2022 e 

apontado uma base de cálculo percentual de 5,04%, o valor atualizado seria R$ 34,745 milhões. 

Verificando o Quadro II e com o cálculo realizado, a quantia destinada ao Legislativo Municipal de 

Sumaré era estimada em 4,74% das receitas previstas para o ano de 2022, é fato que houve um 

excesso de arrecadação, só para título de comparação, o mesmo percentual mencionado equivaleria a 

valores atuais a um total destinado para a Câmara na ordem de R$ 32.676.028,25, bem acima dos R$ 

29,080 milhões orçados para o atual ano civil. Atualmente, o Legislativo recebe de repassas de 

duodécimo mensal, um valor de R$ 2.423.333,33. O valor mensal atualizado, considerando a 

alíquota de 4,74% orçada com base na receita arrecadada em 2022, seria na ordem de R$ 

2.723.002,35, nos 12 meses de 2023. Considerando apenas a comparação de... considerando apenas a 

comparação demonstrada. Considerações Finais. Considerando os valores disponibilizados no Portal 

da Transparência da Prefeitura de Sumaré, no item de execução do orçamento que está disponível 

em: sumaré.atende.net, no período de 1 de janeiro de 2022 a 31 de janeiro de 2022, pode-se entender 

que, atualmente, os valores repassados a Câmara Municipal, necessitariam de um reajuste. Há que se 

destacar, que no orçamento feito para este ente em 2022, não se tinha previsão do excesso, visto que 

ele é elaborado no decorrer do ano e não se tinha ainda a constatação dos valores arrecadados no 

segundo semestre do referido período, e, neste caso, ocorreu o ingresso orçamentário para a 

Prefeitura superior ao previsto, portanto, teve-se um excesso de arrecadação. Calculando o valor a ser 

repassado em concordância com a alíquota a ser aplicada, e a conformidade do Art. 29 A, da 

Constituição Federal, o percentual de 6% em valores atuais seria da ordem de R$ 41.362.061,07, por 

princípio de prudência, o setor de Finanças e Contabilidade aplicou na base de cálculo a alíquota de 

5,04%, obtendo um valor de R$ 34,745 mil. Se aplicar o percentual calculado no PPA (Plano 

Plurianual), que seria 4,74%, o valor obtido com a arrecadação de janeiro a dezembro de 2022, o 

valor a ser repassado corrigido em virtude de excesso de arrecadação seria de R$ 32.676.028,25. Ou 

seja, este ente teria a possibilidade de um aumento do repasse já para o atual ano civil, e, mediante 

algumas demandas solicitadas pela Casa, há, de fato, a necessidade de um aumento nos valores 

destinados ao custeio das despesas do Legislativo Municipal. Sendo assim, este ente solicita um 

crédito adicional suplementar para que as atividades do legislativo possam ser realizadas e não 

tenham os seus trabalhos comprometidos. O valor a ser reajustado seria da ordem de R$ 5,665 

milhões, resultado da aplicação do percentual de 5,04% do valor apurado total de R$ 

689.367.684,51, das receitas que compõem a base da apuração para o repasse do duodécimo mensal. 

Esse montante em dividido até dezembro de 2023, a ser considerado o período de abril a dezembro 

do presente exercício, seria na ordem de R$ 629.444... – perdão - R$ 629.444,44 ao mês, sendo 

assim, o valor do duodécimo de abril a dezembro teria o seu valor mensal ajustado para R$ 

3.052.777,77, totalizando R$ 34,745 milhões, em dotações para o presente exercício financeiro. 

Quanto à alteração do orçamento, a Constituição Federal prevê que há a possibilidade de o 

Legislativo Municipal buscar uma alteração em seu orçamento através de créditos adicionais 

suplementares, que são destinados para as despesas não previstas ou insuficientes na Lei 

Orçamentária, sendo por não serem detectados durante o planejamento, ou até mesmo por 

imprevisibilidade e amparados no Art. 42 da Lei 4320/1964: ‘Os créditos suplementares e especiais 

serão autorizados por Lei e abertos por Decreto Executivo’, bem como o que está descrito no Art. 
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167 da Constituição Federal. Sendo assim, sugere-se, conforme tabela abaixo, que seja promovido 

pela Câmara a oportunidade à realização de crédito adicional especial de acordo com a descrição 

abaixo: Contribuições entidades fechadas Previdência, 10 mil; depósitos compulsórios, 10 mil; 

ressarcimento de pessoal requisitado, 10 mil; ressarcimento de despesa e de pessoal requisitado, 10 

mil; locação de mão de obra, 10 mil; arrendamento mercantil, 10 mil. Total: 60 mil. Outros bens 

previstos(F) em serviço(F), 15 mil; vencimentos e vantagens fixas de servidores, 1 milhão; 

obrigações patrimoniais, 500 mil; obrigações patrimoniais – perdão – intra-orçam, 395 mil; diárias, 

30 mil; material de consumo, 815 mil; material de bem serviço e distribuição, 70 mil; outros serviços 

terceiros (pessoas físicas), 125 mil; outros serviços terceiros (pessoas jurídica), 1,295 milhão; 

serviços técnicos de informações em comércio (PJ), 625 mil; obrigações tributárias e contributivas, 

10 mil; outras instalações, 270 mil; equipamentos de material permanente, 455 mil. Total, R$ 5,605 

milhões. Somando-se os valores dos dois quadros mencionados, tem-se o montante de R$ 5,665 

milhões, mediante ao que foi apresentado no presente estudo”. 4°: Referências: Botelho, Milton 

Mendes - Gestão Administrativa Contábil e Financeira do Legislativo Municipal. 2ª Edição. Feita a 

leitura, Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Feita a leitura do Documento apresentado com 

estudo técnico para a Prefeitura Municipal de Sumaré, para que possa verificar a defasagem do 

duodécimo da Câmara Municipal. E quero aqui agradecer o Prefeito Luiz Dalben por verificar que, 

realmente, encima do estudo técnico-- [Falas sobrepostas] “Sr. Presidente “Hélio Silva”: --há uma 

certa defasagem e que ele encaminhou de adiantamento nesse Projeto de Lei R$ 665 mil do pedido 

da Câmara Municipal. Quero agradecer ao Prefeito por mandar o Projeto para que possa, em cima 

desse Projeto, mandar esse adiantamento em cima dos estudos feitos, técnicos e bem esclarecido, 

conforme lido o Documento. Gostaria, aqui, de perguntar ao Vereador Lucas Agostinho, que pediu a 

leitura, se ele teve o entendimento da leitura do Documento. “Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: 

Presidente, questão de ordem. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Lucas. 

“Vereador “Lucas Vieira Agostinho”: Queria agradecer ao senhor por ter feito o pedido para o 

Vereador Valdir de Oliveira ter feito a leitura, e aí fica registrado em Ata, isso é muito importante. 

Obrigado, Presidente, pela solicitação que o senhor nos atendeu. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: O 

importante, o mais importante, Vereador, é que o senhor entendeu a situação. “Vereador “Lucas 

Vieira Agostinho”: Sim, Sr. Presidente! Com certeza. Muito obrigado, viu?! “2º Secretário “João 

Maioral”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do 

Vereador João Maioral. “2º Secretário “João Maioral”: Primeiramente, eu quero agradecer o 

Presidente pelo bom senso de ter colocado em leitura aí esse Documento; parabenizar todo o Corpo 

Jurídico aí pelo trabalho, pelo Documento muito bem elaborado e o que vem cair naquela explicação 

que a gente sempre tem, a Câmara, muitas vezes, o pessoal critica, fala que é uma Câmara que gasta, 

na verdade, a gente não gasta aquilo que é realmente de direito, que se fosse solicitar, quer dizer... E 

o mínimo que vem, a Câmara tem feito um ótimo trabalho de atenção aos Vereadores, em todos os 

sentidos que a Câmara tem feito, em um bom atendimento para todos os colaboradores desta Casa. 

Então, parabéns, Presidente, por ter feito a leitura aí. Obrigado. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Obrigado, Vereador. E quero dizer mais para o senhor, Vereador que me antecedeu agora, Sr. João, é 

que esse Documento eu vou fazer uma cópia para cada Vereador, eu vou enviar para cada gabinete 

para que entenda melhor o pedido, porque às vezes ainda tem dúvida, e é importante não ter dúvida, 

né? “Vereador “Sirineu de Araújo Santos”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Sirineu Araújo. “Vereador “Sirineu de Araújo 

Santos”: A transparência, Presidente, sempre ela prevalece, e isso aí para mim é muito importante, 

mas eu acho que a base, ela tinha que, esses tipos de situações serem discutidas, né, em reunião para 

que isso não venha a acontecer. Porque a gente sabe, lógico, é regimental, mas a base tem todo o 
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tempo do mundo para se discutir esse Projeto e entender o Projeto para não dar esse contratempo que 

deu aqui, na Sessão. Então, assim, fica registrado aqui, para que os Vereadores que é base, né, e essas 

urgências também que vem para a Câmara, Presidente, a gente possa também acompanhar, mas o 

pessoal tem que se organizar melhor para que venha para dentro da Câmara com a definição do voto. 

“Vereador “Everton Rodrigo dos Santos”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Digão. “Vereador “Everton Rodrigo dos Santos”: 

O Plenário está aqui para que a gente possa discutir, Vereador Sirineu, a gente está aqui para poder 

debater. Agora, gostaria só de saber, se o senhor pode discutir em nome da base também, né, que eu 

vejo o senhor falando bastante, agora, gostaria de ter o senhor sempre discutindo conosco aí, seria 

um prazer. “Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: Questão de ordem, Presidente. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Alan. “Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: É 

Rudinei. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Rudinei! Desculpa, Rudinei! Você está com a voz igual do 

Alan, hein?! “Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: Então, virei Alan então, agora. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: [Risos]. “Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: Eu quero agradecer o senhor aí e o 

Vereador Valdir pela leitura, dizer que foi bem esclarecido, e dizer que por ser uma coisa pública e 

bem transparente, para que amanhã, depois, aqueles maldosos de plantão, aqueles “língua preta” 

(igual a gente costuma falar por aí), não venham falar da falta de transparência da Câmara. A gente 

acabou de aprovar as contas do Prefeito, né, teve a questão lá do Tribunal de Contas, o parecer foi 

favorável, e aqui que ainda a gente não tem o aparecer favorável, mas a gente tem a transparência do 

trabalho que o senhor tem feito na Câmara, que o nosso ex-Presidente, líder do Governo Willian 

Souza, o Vereador Joel que foi Presidente, e eu tive a oportunidade de ser Vereador, e o meu 

Presidente, na época, foi o Roberto, e o Geraldo Medeiros também lá atrás. E, assim, é um lugar 

onde a gente trabalha. E dizer que, às vezes, soa um pouco contrário da fala do Vereador Sirineu, 

mas vem a urgência e tem as discussões, tem as dúvidas; e se dizer que a gente tem todo o tempo do 

mundo, a gente está mentindo, porque falta tempo, às vezes, de discutir, falta tempo de avaliar, 

porque a gente não é só Vereador, a gente é pai de família, a gente é amigo, né? Às vezes a gente é 

conselheiro, a gente é um pouco de tudo. E às vezes chega um Projeto desse e tem que dar discussão, 

e a discussão é sadia, é saudável, aqui todo mundo é amigo, para que a gente amanhã, depois, não 

aprove alguma coisa aí que paire dúvida no meio aí da internet. Porque a internet, hoje, tem lado bom 

e lado ruim, né? Mas falta tempo, eu gostaria de ter mais tempo, que meu dia fosse de 36 horas, para 

a gente poder discutir isso e não trazer essas tratativas, às vezes, para o Plenário aqui, poderia vir 

mastigado, mas não tem como, está bom? Obrigado, e que Deus abençoe, e vamos tocar a Sessão. 

Obrigado! “Vereador “Gilson Gomes Ferreira”: Questão de ordem, Presidente. “Sr. Presidente 

“Hélio Silva”: Só um segundinho, Vereador, só completando aqui a fala do Vereador Rudinei. 

Quero agradecer aí, Vereador, pela fala de V. Exa. também; e quero dizer, também, para que, né, a 

transparência da Câmara Municipal, que está lá no Portal de Transparência todos aqueles pedidos da 

autoria, né, da presidência da Casa, dos Vereadores, a Secretaria, que também está em conjunto com 

a presidência desta Casa. Então, no Portal de Transparência, qualquer pessoa vai que entrar lá vai 

verificar que está lá. Mas, obrigado, viu?! Pela fala, Vereador. Questão de ordem do Vereador 

Caverna. “Vereador “Gilson Gomes Ferreira”: Presidente, eu peço autorização para mim falar do 

local. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Claro, Vereador. “Vereador “Gilson Gomes Ferreira”: Eu 

quero aqui dar os parabéns para o nosso Presidente aí, que falou para o nosso Nobre Vereador Valdir, 

o 1º Secretário ler, foi bem lido o anexo; e também dar os parabéns para o Nobre Vereador Willian; 

e, também, ao nosso Vereador Sirineu, ele fala para nós que é base da base, ele também é da base, 

porque está votando tudo que é do nosso Prefeito. Então, eu agradeço o senhor também, ô Sirineu. 

Muito obrigado! “Vereador “Sirineu de Araújo Santos”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. 
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Presidente “Hélio Silva”: O Projeto está em discussão. “Vereador “Sirineu de Araújo Santos”: 

Eu quero aqui deixar claro para os Nobres Vereadores, que a gente não vota, aqui a gente não vota 

em Projeto do Prefeito, a gente vota no Projeto da Cidade, a gente vota no Projeto do povo. Aquilo 

que é ruim para sociedade, eu acredito que nenhum Vereador desse aqui vai votar contra aquilo que é 

contra o nosso Município. Agora, eu voto com consciência, quando eu tenho dúvida do Projeto que o 

Prefeito manda na Casa, a primeira coisa que eu faço é ligar para o Corpo Técnico da Câmara 

Municipal chamar no meu gabinete, ou ir nos gabinetes deles, para a gente tirar essas dúvidas, ou 

quando eu não ligo para o Prefeito para mim conversar com ele e tirar as dúvidas do Projeto. Agora, 

o que eu não posso fazer, como Vereador representante da população de Sumaré, é chegar aqui com 

dúvida de um Projeto que foi o Prefeito que mandou para Casa. Eu acho que isso aqui não é um lugar 

de joga para lá, joga para cá, pelo contrário, ou a gente tem convicção do voto, ou não tem convicção 

do voto. E quando eu voto em qualquer Projeto dentro dessa Casa aqui, eu voto com convicção. Só 

para deixar bem claro, o meu voto eu sempre votei com consciência, né, aqui não tem nenhum voto 

do Vereador sem consciência. Então, as dúvidas eu tiro ou com o Prefeito, ou com o Corpo técnico 

da Prefeitura Municipal de Sumaré. Muito obrigado. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Está em 

discussão. “Vereador “Willian Souza”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Questão de ordem do Vereador Willian Souza. “Vereador “Willian Souza”: Sr. Presidente, 

em primeiro lugar eu quero agradecer V. Exa. pela gentileza de ter feito todas (todas) as leituras 

solicitadas, o senhor como Presidente fez um ato importante de transparência, trazendo o 

atendimento de todas as questões de ordem. Entendo perfeitamente que tem que chamar, às vezes, o 

Jurídico para ver a base legal, que, às vezes, a boa vontade de quem está na presidência não tem a 

legalidade, e o senhor teve todo o cuidado necessário, e, então, eu parabenizo V. Exa. por essa 

importante decisão e por dar este ato de transparência público para a Câmara. Quero esclarecer ao 

meu amigo, Nobre Vereador Sirineu - que deve estar com saudade de eu estar aí do seu lado, né, 

Vereador? -, mas dizer que não houve nenhum ato de confusão nem de contratempo, houve um ato 

de transparência, ele é bem diferente. E tem hora que a gente, com certeza, vai pedir para fazer a 

leitura de um Documento; eu faço a leitura de todos os Documentos, a gente entende, mas tem atos 

que têm que ser feitos. E vou dizer ao senhor, Vereador Sirineu, que aí está ao lado, eu vou fazer 

uma leitura de um versículo bíblico para que você entenda esse momento: está escrito em João, 

Capítulo 3, versículo 7, o seguinte: “O que eu faço agora não atenderás, mais tarde você entenderá”. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Está em discussão. “Vereador 

“Ulisses Nunes Gomes”: Questão de ordem, Sr. Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Questão 

de ordem do Vereador Ulisses Gomes. “Vereador “Ulisses Nunes Gomes”: É, eu tinha pedido essa 

questão de ordem antes da leitura, não foi? Agora eu estou pedindo depois da leitura. Obrigado, Sr. 

Presidente. Eu, na verdade, eu comecei pedindo para fazer a leitura, então eu tenho parte em toda 

essa, nessa situação. Agora, eu queria deixar claro aqui que eu não voto em qualquer Projeto, eu voto 

em Projeto nessa Casa. Ou eu voto, ou eu não voto. Ou eu voto a favor, ou eu voto contra. Mas aqui 

eu não sei se chega qualquer Projeto aqui. Do tempo que eu estou aqui, todo Projeto que tem aqui, 

para mim ele é Projeto, foi o Prefeito que encaminhou, ou um Vereador que encaminhou, né? Ele é 

Projeto. Mas quero deixar uma outra coisa clara aqui, o debate é feito é aqui. Eu não quero sair daqui 

amanhã e estar gravando o áudio e mandar condenando quem votou aqui, não! Eu não pedi para ler a 

Mensagem para mim, eu já tinha lido o Projeto! Nós já tínhamos perdido um tempo ali debatendo o 

Projeto, o senhor estava lá presente, os demais Vereadores estava, talvez o Nobre Vereador Sirineu 

não estava, por isso, talvez, ele usou essa fala. Mas nós já sabíamos o Projeto, a população que está 

nos assistindo sabe do Projeto. Então, quando a gente fala em transparência, é para quem está nos 

assistindo aqui na Câmara, que ficou aqui, nós reunidos lá e eles aqui esperando para vir para o 
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Plenário e, muitas vezes, sai daqui sem saber o que é que está acontecendo, e a população que está 

nos assistindo também! A gente tem que dar transparência... quando fala em transparência, não é só 

para Casa aqui, a transparência é para nossa sociedade da nossa Cidade, para a nossa população, e 

principalmente quem está hoje ouvindo essa Sessão. Isso é dar transparência, eu não pedi para ler 

Projeto para mim, eu já tinha lido o Projeto, nós já tínhamos debatido ele todo! Todinho, o senhor 

estava lá explicou, levou o Corpo Técnico lá, explicou com toda a certeza, com todo o interesse de 

deixar a gente dar o entendimento para todos nós, isso foi feito, mas não foi feito à população, não 

foi... “Ah, está no Portal da Transparência”, muito bem. D. Maria, que mora lá em São Francisco, 

muitas vezes, não vai olhar o Portal da Transparência; D. Maria que mora lá no Santa Terezinha, lá 

no Matão talvez não vai ler o Portal da Transparência. Mas, às vezes, ela está em casa, ela está 

assistindo a Sessão, ela vai entender o que é que nós votamos aqui? Então, vamos dar transparência 

para a nossa população. E eu quero deixar mais registrado, mais uma vez, eu não faço áudio para 

poder prejudicar ninguém e nem voto em qualquer Projeto aqui. Muito obrigado, Sr. Presidente. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: O Projeto continua em discussão. Não havendo oradores, em votação. 

“Vereador “Willian Souza”: Questão de ordem, Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Questão de ordem do Vereador Willian Souza. “Vereador “Willian Souza”: Gostaria de fazer dois 

registros: Gostaria acrescentar a minha assinatura no parecer de Comissão de Finanças e Orçamento, 

por eu não estar presente e ser uma Sessão remota, eu não pude assassinar, então, eu gostaria de 

registrar favorável; e gostaria, também, de registrar o meu voto favorável. “Sr. Presidente “Hélio 

Silva”: Registrado o voto da V. Exa.-- [Falas sobrepostas] “Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: 

Questão de ordem, Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: --e registrado, também, a assinatura 

das Comissões de V. Exa. Favorável. Eu já ia pedir a assinatura da V. Exa., viu, Vereador? 

“Vereador “Rudinei Olívio Lobo”: Meu voto é favorável, viu, Presidente? Questão de ordem. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Voto do Rudinei também, favorável, registrado. Encerrada a votação: com 

19 votos favoráveis, nenhum contrário, aprovado o Projeto. Item 3: Discussão e votação ao Projeto 

de Lei n. 157/2023, autoria: Exmo. Sr. Prefeito Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Mensagem 39: 

“Dispõe sobre autorização ao Executivo Municipal para promover abertura de crédito adicional 

suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 561.836,40, para os fins que especifica e dá outras 

providências”. Solicito ao 1º Secretário que faça a leitura dos Pareceres do Projeto de Lei. “1º 

Secretário “Valdir de Oliveira”: Justiça e Redação: Favorável; Finanças e Orçamento: Favorável; 

Redação Final: Favorável. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Com os Pareceres Favoráveis, eu coloco 

em discussão o Projeto. Não havendo oradores, em votação. Enquanto há votação aqui, Vereadores, 

eu quero aqui agradecer o voto de cada Vereador após a leitura e a explicação do Projeto que o 

Prefeito mandou, que eu parabenizo ele por ter mandado essa suplementação à Câmara Municipal, 

que estava em necessidade de ter essa suplementação. O voto de cada um, eu agradeço desde já-- 

“Vereador “Sirineu de Araújo Santos”: Questão de ordem, Sr. Presidente. O meu voto é 

favorável, já que não está registrando. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: [Risos] O voto de V. Exa. vai 

ser registrado, Sirineu Araújo. Encerrada a votação... O voto da V. Exa., Vereador Willian Souza, 

desculpa! “Vereador “Willian Souza”: Voto favorável, Excelência. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: 

Voto da V. Exa. também registrado. Com 19 votos favoráveis, nenhum contrário, aprovado o Projeto 

de Lei n. 157/2023. Item 4: Discussão e votação ao Projeto de Lei n. 158/2023, autoria: Exmo. Sr. 

Prefeito Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Mensagem n. 40: “Dispõe sobre autorização ao 

Executivo Municipal para promover abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente, 

no valor de R$ 5.630.659,50(sic) para os fins que especifica e dá outras providências”. Solicito ao 1º 

Secretário que faça a leitura dos Pareceres do Projeto de Lei. “1º Secretário “Valdir de Oliveira”: 

Justiça e Redação: Favorável; Finanças e Orçamento: Favorável; Redação Final: Também Favorável, 
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Presidente. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Só retificando o valor aqui: “R$ 5.613.659,50 para os fins 

que especifica e dá outras providências”. Com os Pareceres Favoráveis, eu coloco em discussão. Não 

havendo oradores, em votação. “Vereador “Willian Souza”: Pela ordem, Sr. Presidente. “Sr. 

Presidente “Hélio Silva”: Questão de ordem do Vereador Willian Souza. “Vereador “Willian 

Souza”: Meu voto é favorável. “Sr. Presidente “Hélio Silva”: Registrado o voto da V.Exa. 

Encerrada a votação: com 20 votos favoráveis, nenhum voto contrário, aprovado o Projeto de Lei. 

Não havendo mais nada a tratar, agradeço a Deus por mais um dia de trabalho, e declaro encerrada a 

Sessão Extraordinária do dia 20 de junho de 2023, às 20h52. Agradeço a Deus e a todos que estão 

aqui, e peço para que Deus acompanhem todos até as suas residências. Vereador Willian também, 

fica com Deus aonde está! “Vereador “Willian Souza”: Obrigado, Presidente. Obrigado, 

Vereadores! “Nada mais havendo a tratar, a Presidência dá por encerrada a presente Sessão 

Extraordinária, cuja ata, se aprovada, irá assinada pela Mesa Diretora dos Trabalhos. Câmara 

Municipal de Sumaré, 20 de junho de 2023.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 
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